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CoNTRATO N.. 20240412-SUTLAN

CONTIÜ\TO QUE FAZEM ENTRE SI A PREFI'ITT]RA

MUNICIPT\I. IJE LIMOEII{O DO NORTti, A1 R'\VES

D.{ SU I'tiIIINTIiNDÉNCIA MUNICIP,{I- DI'
.TRÂNSITO, L] t)O OUTRO LÂDO Â Ei\II'RI,]S.\: G&T
CONTROLLER LTDA ME, QUE ASSII\4 PAIIA O I'II\4

QUE A SE(}U]R IJL]CLÂIIAM:

A PREFIiITUR\ I\4t.lNICIPAL DE LIMOEIRC DO NORTil, atravús da Supcnntendência Mr.inicipal De Transittr

(suTRAN) pcssr]a juridica dc clireito público intei ro, com sr:dc na Rua cosmc r' l)smiiro, .lll7c -

LJrrrtolândi!, ( Li1': 629:'0-000. ccar,r, lnscrito nc CNPJ/NlF sob o n" o','.1J..)1.674lllí)01-7-2 nesle ato

representado pclola) Secletário(al, Sr(a). José Gilvan :le Moura, portador'(a) do CPF n". 283'606 803-53 ''
RC: 1íl3l:)/80 doravante denominado de CONTRÁTI'IíTE e, do outro lado, a empresa G&T CONTROLLER

LTDA ME, corn sede à Rua Renato llamalho l)ar;as, 727, Planalto da Catumbela, Russa-ce, cEP:

60864525, inscrita no CNPJ sob r-r n'10.548.533/0Ol,l-66 represeutad.r por.rosé Claudio Falcao Nobrc',

portador(a) cPF n". 814.644.013-49, ao fim assinado, íloravante derrominada de CoNTRÁTADA, de acotdrr

com o Edital de I,REGÁO ELETRÔNICO N. PE-OO I / 2C:j4-DIVDI{SAS, ern cr.,nformidade com o que pt eceitr-rrt

Lr Lei irtcleral o" L4.\33/2021 dc 1' de abril de 2U2' e suas alteraçócs posteriores, supletivame[te pc]os

principios da Teoria Geral dos Contratos c disposiçôe r dc Drreito Privado, bern r:omo rnediantc rs scn'ui,rrcs

cláusulas e coltdiçóes

CLÁUSULA PRIMEIRÁ - DÂ 
'UNDAMENTAÇÃO 

LEC ,IL
l.l. !.undamcrlrll-sc este co|ltrâto no PREGÀO Et-81 tONIC() N" I']E-0Ol /202.1-DIVL-'ltSÀS, ilispc,siiôcs rl.r

i,ci Fccicr.al rr., l.l.l3lt/2021, da [,r:i n" 8.078, dc tllitg/1990 - Cocii1,,o dt: l]tli-sii do (,(,nsunridoÍ, l]!'1 r(rlr
n" 6.2041O7.I-ci Complementar n" 123 de l4 de de;embro de 200ti. Lci CornpltinLL'n tar n" i4i' ti,: O'r'rlr
Agosto.ic 2014. Lei CoErplernenritr n' 155/20lir, dc 27 de cLrtubr() ciri 2016, L.ei Fcclcr.ll l2.4 lJ dc ol: tlt
luino a" ZOi I quc alrcra i-, titulo Vll-A da Corrsoli<1aç.,o das Lcis dcr'llabirllto, c drrnai.- i]ornLrlrj p, il:rr( ík s

e, ainda, pelas disposiçócs estabcLecidas llo prcseute ílxntrato.

CLAUSULÂ SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- ContraraÇa(, cie emprcsa especiulizrLd:r para CC' \r?IlÁ?á ÇÁo DE EMPRESA ESPECILIAZADA PARA

PRES"ÁQÂO Dt SERyIÇOS DE GERENCIAIfiEN1IO ELE?RôNICO DE DOCUMEN"OS (<)ED) PARA

1A1TURÀR, c.Elt.ENcrÁR, ARMA7ENAR, pREsERyrí.It. E DI9Po192BII;ZAR coNTEÚDo E DoCUMEIv?'tls

REIÁcIoNÁDosáosPRocEssosoRcANIzAclo',\IAIsá?ENDENDoássIMÁsNl,.cDss,DáDEs
suPERINTENDF:NCIA MUNICIP/rL DE TRÂNSÍlO, "onforme cspcci[icerçôcs contidss no 'l-t']RN'lo Dtt

Rlll ERjiNClÀ dcss+ cdital

CLÁUSULA TERCDIRÂ - DO PREçO
3.1_ A CON-].RÀ'IANTE pagará 

" 
õt]xrnrrrrro,c pcla e.i3cuçáo clo objcro d.src conrraro o valc,r- rrcu.-rl ti,. R$

2.950,00,(dois rr)jl c novecentos c cinclur':nta rerLis ), perfazendo o valol gLobal dc llilj 35 400 00(Lrrr)Í'r c

Cirlco inil c quâ!roccntos rc,risl, "r4.itc,:ts 
incicl,:ncir , tritrutrilir-rs i.:g:ris, sujti«r as incidénctas lfibL'ltrrfriLs

iegais.
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CLÁUSULA QUAITTA - DA DOTAçÃO ORçÂMENTÁTIiÁ

4.1. As dcspcs.,s clecorrcntes d.r;;;;t;;; ;;t 
".:lebr: !o c11,.1rie itár1te vcnccdoia' corrcrào por- cortlzr drr

ílolâcáo orc:tnlerrtária 2501 26 I22 lSOl 2'104 - ( erencjam(rrlo cia Supc'] irrtendôncia 1\lr-rnicilr;rl du

r - l-inroeiro do N
Endelr:çei: ll ua C

cNtJ 0?.891.íl liui,ol-?? -

el. Lntônirr

co\ IA'l(r: (

Jonquinr,2l2l-C§nl
It8) ? l.r: l1r0(l }rIr,\:'r\ r,.lir;r,,r

ortc - Cciuá - C ÍlP: 6l9i0-000

'll. iotÃ |
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Trânsito-SUTItAN; Olemento de l)espesa: 3.3.90.3q.CO - Outros Serviço de Terceiro Pessoa JurÍdica, Sub
elemenro de dcspcsa: 3.3.90.39.99 - OuLros Scrviços Ce Tcrccir-o PJ, I753000000, Taxas, contlibuiçí)es c

p.eços públicos. com recursos da PMLN, consignado rlo OrÇamento de 2024.

CLÁUSULA QUTNTA - DA VIGÉNCIÂ DO CONTR.ATO
5.1. O prazo rera vigéncia por 12 (Doze) meses a partir de sua assinatura, c os serviços d(:vcrào scr

exccutados cle acordo corna ordem de seruiço, pode,.do ser prorrogado nos casos e Íormas previstas nos

termos do Art.i07, da Lei I4.133/2021.
5.2, -{ prorrogaÇào de que trata cste item e condicior.ada ao ateste, pela autoridade competentc. dc quc as

condições e o§ preÇos permanecem vantajosos pa:, a Administraçâo, permitidâ a negociação com ,l

contratado.

CLÁUSULA SEXTA - DAS ÂLTERAçÔES E DA FISCA',IZAçÀO DO CONTRATO
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14,13312021, poderáo ser alterados, com as

devidas justiÍicativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmentc pela Administração:
a) quando ior necessária a modiltcaçào do valor contratual em decorrência dc acrescirno c,u

diminuiçáo quàrltitativa de seu objeto, nos limites perrnitidos por Lci;
ll- por acordo cnLre as partes:
a) quando neccssária a modiilcaÇáo do regin,: de execuçâo dat obra ou do setviço, bem como do

modo clc forne.:inrerrro, em Íace de verifrcaçio técnica . a inaplrcabilidade dos teÍmos contratrtats origirrários:

b) quando ne.essárla â modificaçáo da lorma dc pagameltc, por impo§iÇáo dc circunstincirs
supe'rvenicnrcs, Ínantido o valor inicial atualizâdo e vedada a atttecipaçâo do pagamento cm relaçáo ao

a.ónog.o-" financciro fixado sem à corrcspon(leÍrLe ,r.ntraprcslâÇào rl: ibrnecimcnto dc bens ou exrcuç.io

de obra ou servictt;
c) para restabelccer o equilibrio econômico-fi[anccir o inicial do col']lrato em caso dc 1ot-ça m.ritrr, caso

foriuito ou faro clo prinCipe ou em decorrência de àros imprevislvcis ou previsiveis de conscquências

incalculáveis, quc inviabiliàem a execuÇão do contraro tal corno pactuado, respeilada, c'm qualquer caso, a

repartiÇ?io objetiva de risco estabclecida no contrato.
6.à. Nas alreiaçôes unilaterais a que se refere o incirc I do caput do urt. 124 da Lei Federal n" I4.I33. o

contratado ser.á obrigado a aceitai, nas mesmas cor liçôes contratuais, acréscirnos ou supressa,'es de até

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizad.' do contrato'
6.3. Às alterações unilaterais a que sc refere o inciso , do caput do art. 124 da Lei Federal n' 14 t3:l/2021

nào podcráo tl ansllgurar o objeto da contrataçáo
6.4. Caso haja alteiaçáo unilateral do contrato qu( eumente ou dirainua os encargos do contratado' a

Administraçát deverá iestabelecer, no me§mo rermo àcitivo, o equilibrio econômico-Íinanceiro i'icral.
6.5. A extinçâo do contrato nào configuraÍá óbice .:ara o reconhecimento do desequilibrio económico-

financeiro, hipótese em quc será concedidzr indenizaçá:'por mcio de termo indenizatório'

á.à.'o p"arai de restaLelecimento do equilíbrio ec, nômico-flnanceiro dcverá ser formulado dur.utc a

uigen.iu'ao fo"trn.o e antes de eventual pràrrogaçào IrJs termos do ârt. l07 da Lci Federal n" 14 133/2021

6.7. A formalizllÇào do rermo adirivo é .oúiçáo ?ara a execução, pelo contratado, das prestaÇócs

detcrminadas Pcla 
^dministraçao 

,,o ",'"o 
da ex'::uçào do contrato' salvo nos casos de iustifica'la

"a".""iàáa" 
de .rntecipaçào de scus efcitos, hipótt re em que a formalizaçào deverá ocorrcr no prazo

máximo de 01 (um) mê§. À-.i ê fi§.,r,,, raro e pcla
á.í4.t"""çau.1o contrato devcrá ser acompanhad' e fiscalzadi' pt)r 0l (uml gest{)l ilc cuntl

equipe de fiscalizaçáo a".o.,tr.ià!, ."pi"""r,inrl,." tla Admirrisrrrçào cspccralmr:ncc d|srgnados cor.rforme

estabelecirlos pela Lei n. tc.Áãiàozi c n,,s ditar:es colocaclos pelâ portaria 03ll2024 da Pldieitura

ü""t;;;i á. L'imoeiro do Norte, através dc sua secretrrria designada'

6.g. o fiscal do contrato o"o,"ií .ã-r"gi"iio própr. o 
. 
todas-as ocorrências relacionadas à execucác do

contrato, determinando o que i*;"";"ú;" patá a iellulari'açáo clas faltas ou dos defeitos observados

6.10. O hscal do contrato informará a seus supel ores' erÍr ternpo hábil pita 
-i*T^::1()-,:as 

medidas

ão"-ur"lar-t,*t, " 'tituaçáo que demandar dccisâo ou prl 'idência ouc ultrapasse sua competencra'

6.1r. o frscal d, contrato "... ^,iri5ãa" 
p"los órgáo-; de u"".."oro.r,.r,,o jurídic<.r c de cont.olc.tntLrno.da

Administraqào, que deverào o"iilit àu'ia"" e suà'sidr:-lo cotn informaçóes relevantes para prcvenrr rrscos

na execuçáo contratual. r--r- -.rid^ .têwêráô ser obselvLrdas ils
6.12. Na hipótesc da contrataÇáo de terceiros previstii no caput de§te ârtigo' deveráo ser obs

seguintes regras:

Endtrcco: Rul

Ctlll: 07.$9 1.67 1/l)001-12

Joaquinl.2l2l - Cer

8lt)2112 l9iJ0 - htll)\:;^
Cel. Antônio
- ( 0J 1.\.1o: (

lro - L.inttre

,r.r litrtr,, itr

C-Lará - CEP: 62')luNo|te -ir') do -0u0

N'
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I - a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pcla veracidadc e pcla
precisáo das in1ôrmaçócs prestadas, firmará Lermo de compromisso dc coniidenciali(lerdc e náo poclerá

cxercer atribuiçuô própria e exclusiva de Ílscal de con,.ato;
ll - a contrataÇào de tercciros nào eximirá de respor:sabilidade o Iiscal do contrato, nos ljmites das
informaçôes rcccbidas do terceiro contratado.

cLÁUsULÂ SÉTIMA - DA EN?REGA DO OBJETO E I)A FORMÁ DE PAGÂMENTO
7.1. Poderâo ser Íirmados contratos, que seráo trata(lJS de forma autônoma e se submcteráo igualmente a
todas as disposiÇóes constantes da Lei n, 14.133/'2C21, inclusive quanto às prorrogaçõcs, aiteraçóes c

rescisóes,
7.2. DAS ORDENS DE COMPRAS/§ERVIçOS: O:r produtos licitados/contratados scrâo entregues
mediânre expedrÇáo de ORDENS DE COMPRAS/ SF,RVIÇOS, por parte da adminisrraçào ao licitante
vencedorj que indicaráo os quantitativos a screm entr 'jgues, de acordo com a conveniência e oportunid.rde
administlativa, ir nccessidade e disponibilidade [nanc:ira da CONTRATANTE.
7.2.t. A Ordem de serviço cmitida conterá os itens oretendidos e a rcspectiva quantidade, devcrrdo ser

cnLl-cguc ao 'oerreÍiciário do contrato no seu endereç:, fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de

tciefone, ou aincla remetida via e-rlarl ao scu en(.lreÇo eletrônico, cujos dados cotlstcm (lo cildâstro
rnunicipal.
7.2.2. O coníÍalàdo deverá entreg,rr os p|oduros so. citados na Ordcm dc seruiço, oportu[idirde cm que

receberá o atesrt-r dcclarando o fornccimcnlo. (]s pro -.u tos / scrviços sertio fornecidos cm no máxim() dc 05

(cincoJ dias corridos, após emissáo da Ordem de serui;o
?.2.2.1. O lbrnecimento será exigido quc ocorra inin t: rru ptamen le clurante às 24 (vintc c quatroi hrrras do

dia, nos casos or urBéncra e cmcrgéncias.
7.2,3. O aceite rlos piodutos pelo órgáo recebedor nãc exclui a responsabilidade civll do fornecedor por vicicr

de quantidade, qualidade ou disparidade com as esp.:cillczrçries estabelccicizrs no anexo destc edital quanto
aos produtos enlfegues.
7.2.à. Os proclu Lo / serviços devem ser cntrcgues co-forme solicitado na Ordcm de §erviÇo, obscFr'ando

rigorosamente ars especificações contidas no Inst úmento ConvocaLório, no Termo de Rcftrincia e

obsclvacôes constantes de sua proposta, bem ainda ar; norlnas técrlicâs vigente§.

7.2.5. para os produ tos/ serviços objetos deste certanre, deverá ser emitida fatura e nota iiscal cm nome da

Prefeitr,ra N{unicipal de Limoeiro do Norte, âtravés de stla Secretaria designada'
7.2.5.1. As infot.mações necessárias para ernissão da fatura e nota fiscal deveráo ser requeridasjunlo a

Prefeitura Municipal de Limoeiro do Nortc, através de rila Secretaria designada
7.2.6. No caso de constataçào da ina(lequaÇáo do r)roduto/Ser-viços fornecido àS normas e exigências

cspecificadas ncsre cdital, na ordem de serviço e ! t proposta vcnce<lora a adminislraÇào os fecusâIá,

clevcndo ser de imcdiato ou no prazo tnárximo de 2,. (vinte e quatlo) horas adeqUados às supracitadas

condiçôcs, sob p,:na de aplicaÇào das penalidadcs caLivcis, na fo|ma da lei e destc instrurnento.
7.3. Os produtcrs licitados / contratad os devcráo ser cl.tregues, observanco ligorosamenLe as especiircaçocs

contidas no Ter.rno <ie Referência, nos .lnexos dessc llstrumento e disposições con§tantcs dc sua proposta

cle preços, bcm iiinrla às normas vigcnres, assumind: o conLraLzrdtr a r',:sponsabilidadr-' pck-, pi,gamcnto de

i"aã" i" i^p.","", taxas e quaisquãr ônus c1e origent federal,- estadual c ílunicipal' bcm comc" qLt"tiscluer

à".nig* .,"ài"l"i" ou extrajüdiciais, sejam rrabalhistirs, previdenciários, fiscais e comerciais .esulrântes do

forrr""I-"arto que lhes sejam impuráveis, inclusive coltt relaçáo a tercciros' c ainda:

a) A reparar, cor-rigir, remover ou subsliruir, às suasi expcnsas, no toral ou em parte' o objeto em quc se

vcriftcarcm vicros, dcl'eLtos ou incorreÇõcs
uJ-ne"fon"oururr-sc pelos duaro" ..r"udo" diretame': te à AdministraÇáo ou a terceiros' decorrentes de sua

;;ip;; ãoto ,r. "*..,]çao do fornecimento, náo excluindo ou reduzindo essa responsabilicladc a

fisàlizaçáo ou o acompanhamento pelo órgáo interesii rdo'

i.i. o pàs"À".," somente será Jr"'troao ãpo" o "ate$ro", pclo servidor competenre, da Nota Fiscal/Fatura

;pr;;;,i;ã; pcla Contratada, que conterá o detalharncrrto dos scrviços cxecutados

7.4.1. O.atcsto,,Íica condicionaáo a-r".ili"uçau da c,rrrformidade da Nota Fiscal/Faru:a aprescntada pela

Contratadâ com os serviços efelivamente prcstados'

7.5. Havendo erro na apresentação á' Not* Fiscal/F:tura ou dos documentos pertinentes à contrataÇao'

ou, ainda, circunslância q"" 'Àitt^ " iiq"iaoçao c'' despesa' o pal{amcnto 
'l"utá -1",11^",1:" ^'tt 

qu( a

contratada providencie as med.ida's 
"ar-,eudu.a". 

Nestá hipótese, n pràro p^to pagâmento inici:rr-se-â após a

:;;;;;;;; ;;rü.áç;o da siLuaçáo, nào acarr( ando q^ualquer õnus para a conrratànt

7.6. Ser.á elêtuil.la .r rerenÇao ou glosa no pagaurento proporclo[al à irrc'gularidade verilicada, scm P'cJulzo

dâs sancóes cub vcis. caso se conslate (lue Lr CotltÍatc(la:

;.b.1. Nito prurlttzlu os rcsultacl('s acordaü('si

Joaquir1l,2l2l - Cen

ItS) 21.12 190u " !l]l»!r!
o I inlociro (lo N('rlt' ri - CE!': 6l()i0-U00

f,trdercço; I{ur C

UNI',1 : 0?.tt9l.ú?'llt)01)l-72 -

el.,\l1tôniJ
cos'| ,\ l0r (

l,
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7.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou náo as executou com a qualidade minima exigida;
7.7. Antes do pagamento, â Contratanre rcalizarâ corrsulta para verificar â manutençáo das condiçôes dt:

habilitaçào da Contratada, devendo o resultado sr2r impresso, autenticado e juntado ao processo dc

pagamen to.
7.8. O pagamento será efetuado por meio dc Orderlr Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
correnté, na agência e estabelecimento bancário indiczrdo pela Contratadâ, ou por oUtro meio previsto na

legislaçáo vigentc.
Z.ô. Sera considt:rada como data do pagalnento o dia r.m que constar como emitida a ordem bancáric para

pagamento.
7.10. A Contratante náo se rcsponsabilizará por ,lualqucl despesa que venha a sel eíctuada pela

Contratada, (lue polventura náo tenha sido aco|dada lio contrato.
7.11 - ocorrendcl atraso no pagamento, desdc quc a CoNTRÁTADÂ l1âo lenhâ concorrido, de alguma

forma, para o atraso, o valor dcvido devcrá Ser acrelicido de encargos moralórios apurados com llirse tla
uuriação do in<1icc Geral de preços - Disponibilidac,: Interna (1GP-DI), divulgacio pcla F'undiLção (ierúlio

Vargás, no pcr-io4o comprecndido entre a data prev lta e a do efcLivo l)agamen(o, adotando-sc t).ritério
"pró-rata remporis" para as atualizaçóes nos subperio:tos inÍeriores a 30(trinta) dias'
7.12 - Deverà,, ser emitidâs faturas dc encerramento ro findar os vinculos deste Contrato por csgotâmento

do objeto. por linal do pl'azo ou rescisáo conLraLual-
7.13--Serào descontadôs de (forma integral ou parcel;.da) sobre o vâlor da Íatura. os vâlores decorrcnles de

indcnizações ou dc multas eventualmente registladas

CLÁUSULA OrTÂv.A - Do PREçO, REAJUSTE E Do ITEEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO

8.1. Nos termos do art. 25, §7", da Lei o" 14.13:|l2o2l' o presente edital consigna, como forma de

manutençâo do equilibrio econômico-llnanceiro do colltrato e reajuStamcnto de preços, o indicc do IPCA ou

outro que houve jor substituilo, caso mais favorável á AdministraÇáo Plblica, como critério de atualizaçào

monetâria.
8.2. A data-base cstará vinculada à data do orçamento r.)stimado e adjudicado ao Iicitantc vencedor'

8.3. A extinçâo do contrato náo coníigurará óbice,:ara o reconhecimento do desequilibrio r:conómict)-

firranceiro, hipórese em que Será concedida indenjiaçáo por mcio dc termo indenizatório. {ar[. 131,

parágrafo único ria Lei 14.133]20211
à.+. 

-O pcdido de resrabelccimcnto do cquilÍbr-io cc: nómico-llnanceiro dcverá ser formulado durântc a
vigênciadoc()t-rr,.âLoeantesdceventuâiprorrogaçáo,llostermosdoalt.l0Tda[,cin"14.l33l2O2l.

CLÁUSULA NONA . DAS SANÇOES E INTRAçÕES AI)MINISTRâTIVAS
9.1 - Comcte inlraçào administraliva, nos Lcrmos da t :i n' l4' 133, de 2021' o Cotrtratado que:

a) der causa à ittexecuçáo parcial do conlrato;
b1 de, "au"o À inexecuçào parcial clo contrato que câuse gravc dano à AdmlnisL'aÇào ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interellse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) deüar dc cnLregar a documentaÇáo exigida para o :ertamc;

"i "ao -^tt,*". u'propo",u, salvo em decorrôncia de àto supervenicnte devidâmente justificado;

f)náoceleblarocontratoounàoentl'egarad:cumentaçàoexigidaparaaconLrataçâo'quarldo
convocado dcntro do prazo de validade de sua prol'osta;

g) ense.lar o ret,lrdamelrto da exccuqào ou da entiegat (lo objeto da contralaÇâo sem motivo justilicado;

f,i 
^pr""""o, 

declaraçáo ou docum"tttoçâo falsa e:<'gida para o cel'tame ou prestar declaraÇào falsa

durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do conlritto;

il Íraudar a Çontrataçáo ou praticar ato fraudulento r' 1 execuçáo do contrato;

jj comportar-sc de modo inidôneo ou corneter fraude le qualquer naturezâ;

í1 praticr.r atos ilicitos com vistas a frustrar os objeti'os do certâlrre;

ii ;;;i;;;. "io 
t""iro previsto no art s" d" Lei n" t2 ;!16' de l" de asosto dc 2013'

9.2 - Scráo apliclttias ao rcsponsável pelas infrnções a minis[raúvas acima dcscriLas as segultlLcs sallÇoesl

9.2.1. Advertêncra, quando u cr.,,.ui.au der causa i inexecuçào parcial do !o:lrato, scnlpr-c q,e rráo sc

í;;,il; ;i;;;"i;ao a" p""utiJuã' mais gravc (art r r;6' §2"' da Lei n" r 4 r 33/2 1 );

9.2.2. Impcdintento de licitar ";;i;;;" iuando pla. cttdas as condutas clcscritas nas itlinerls b' c' 11' c' I

e g do subitem i,cima destc c""i"' o '- "t 'nptt 
quc ná ' se lusttÍici'rr a inrpusiçao dc penalitladc mais grevc

í.rit. I56, §4", clu Lei n" 14 133/21):

o Joaquim.2l2l - Cctt o - Linroeiro do Nortc - ( EITJ- L 62930-000
E rr t-lrir'ço: I{ ua Cel. Antôni

CNI'J: 0? 8i)1.61'illr00l-?2 - (lONl'\1O llt8) 2l 12 1900 - lrllr)': ''
,li(iltict
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9.2.3. Declaraçáo de inidoneidade para licitar e conL'atar, quando pfaticadas as condutas descritzrs nas

alineas h, i, j, k e I do subitem acima desle Contrato, bem como nas alÍneas b, c, d, e, f e g, que
justiliquem a imposição de penalidade mais grarve (art. 156, §5", da Lei n" 14 133/21).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. morarór.ia de 0,5 % (cinco décimos por cen,- )) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplidâ, atô o limite de l0 (dezl dias.
g.2.4.2. 5V. (cinco por cento) sobre o valor da contraiaçáo, caso a prestaçáo ou entrega seja realizada dc

Íorma incompleta ou em desconformidade com as cor:diçóes avençadas, sobrc o valor dar contratação, 9or
dia de irregulariclade na prestaÇão dos serviços / er r trega dos produtos, limitada su.r aplicaqão até o

máximo de 10 (dez) dias.
g.2.4.3. l}.l, (dez por cento) sobre o valor rotal do conlrato, no caso da itlcxecuçâo total do contratr).
g.2.4.4. O atraso superior a t0 dias autoriza a Âdininistraçào a promovcr a tescisão do contfalo poI

descumprimento ou cumprimento irregulal dc suas ,:láusulas, conÍorrnc dispóe o inciso I d(, ârt. 137 do

Lein'14.133,de2021.
g.3. A aplicaçáo das sanções previstas ncste contrE-ro nâo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçào de

reparaÇáo integral do dano causado ao Corltratante (ar t. 156, §9" Lei n" 14.133' de 20211
g.à. Todas as sançóes previstas neste Conriato poderio ser aplicadas cumulativamente com a multa lart.
156, §7'Lei n" la.l33, de 20211.
9.5. Antes da aplicaçáo da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

Çontado da data de sua intimaçáo (art. t57 Lei n' 14.133, de 2021).
9.6. Se a multa aplicada e as indenizaÇóes cabiveis Íorem superiores ao valor do pagamcnto

eventuâlmentc devido pelo Contriitante ao ContIata.lo, além da perda dessc valor, a difercnça será

dcscontada da gtrantia prestada ou será collra,la judi:ialmente l.rrt 156, §8" Lei n" 14 133, de 20211'

9.7. Previamenlc ao e ncaminll.lmcllto à cobra:lça judicial, a multa poder'i ser recoiirida

administrativamcnte no prazo mâximo de I5 (qu rze) dias, a conlar da data do Ieccbimento d?t

cc,municaçáo cnviada pela autorid.rde eompetente.
9.8. A aplicaçào das sanções reaiizar-se-á em proce:so administrativo que assegurc o contrâdrlófiu e it

ampla defcsa,.rc, contratado, obsetvanclo-se o proced nento previsto no caprlt e paràgrafos do arl- lriS da

Lel n,' 14.133, dc 2O2I, para as pcnalidades de im: CdirrrentO de liciLar e conlrâtar c ie dcclaraÇiio dc

inidoneidade pâra Iicitar ou contratar.
9.9. Na aplicaçáo da§ sanções seráo considerados (art. 156, §I" Lei n" 14 133, dc 2021):

a) a natureza e a gravidade da inlraçào cometida;
b) as peculiarirlades do caso concretoi
c) as circunstâncias agravantcs ou alerluantcs:
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
eí a implantáçao ou á aperfeiçoamento cle progiama de integridade, conl'orme normas e orienraÇões dos

órgáos de controle.
f.i0. Os ato" prcvistos como infrações ndministrativrrç na Lei n" 14 133, de 2021', a! em outras lcis de

licitaçôes c cont.atos da Administraçáo Pública que tatnbém sejam tipificados como atos lesivos nâ Lei n"

12.846, de 20111, seráo apurados e julgados ionjurttamenLe, nos Üresmos autos' observados o rito
proccdimental e sutoridade competente definidos na reÍerida Lei n" 14 133' d'e 2c2L em seu art l 59'

à. f i . a p"."onofiaade juridica do Contratado poderá ":r desconsiderada sempr'€ que utilizada com abuso

á. ai*l* para lircrlirar, encobrir ou dissimt-tlar a prátrí:a dos atos ilÍcitos previstos neste Colltrato ou para

plro*, Jor-rfl.,",,o patrimoniai, e, nesse calso, tÀos.ls efeitos das sançóes aplicadas à pr'ssÔa juridica

seráo esrenclirlos aos seus administraclores c sócios com poderes de adminislraÇâo' à pcsso'l iuridicil

sucessoraouàemprcsadomesmol-anrocumrclaçàoilecoligaç'looucorrtrr-'lc'defatooudcdireito'eomu
contratado, ohs(.ruados. em todos os crlsos, o conirart,tório, a atnpla defcsa c a obrigator'icdadc de anàlisc

juridica prévia na refcrida Lei n" 14 133, de'202I em :cu art 160'

9.12. o contrarante devera, "";; 
máximc, l5 (t rinze) dias úteis, contado da dala clc apirL^acào dz.

sançáo, informar e manter ",,"iádo" 
os darlos r( ativos às sanÇóeis por ela aplicatlas' para firrs dc

publicidade n(, Cüdaslro Nacional de Emprcsas Inidt'reas c Suspclrsas {Ccls} c no Cadcstro Nactorrul dc

liir"r.""" i"r',a.;ô-""pf , i"",iirla"s no ,mbito do p,).ler Erccur,r, Fr:de'al na .cÍet tdu Lei n" l4 l j]3, dc

2021 em seu art.l61
9.13. Às sançocs dc impedimento dc iiciEr e conlratar e declaÍaçio dc inidoneidade para Iicirar ou

;;;;;r;;t "ãi"r"i,";" 
dc reuuiiitaçtro na forma do:rr: 163 da Lei n" 

"4 
!33't21'

CLÁUSULA DÉCIMA . DAS OBRTGAçÓES DO CONT:.ITANTE

Etttltrt(o: I{ua Ccl. Antônio Joâqurnr. 212 I -' CenlÍ' eará - CEP: ó293tJ 0t)(l- [,imociro clo Ntrt tc - C

CNPJi 0?.8t)1.úi.t/UoUl-72 - ('ON I \ l(): (tiS)2112 l9{10 - i' tr r!\i1' $ \ ' §.lr'r!,)(;Í,)(loiroll(..t.!'rr\'hr'/
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10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ<s assumidas pelo contratado, de acordo com este

inslrumcnto (: s( us anexos;
10.2. Receber o obicro no prazo e condiçôes estabelec',las neste Tcrmc;
10.3. Notillcar. o contratado, por escrito, sobre vi:ios, defeitos ou incorrcçôes vetificadas no obj(jto
contraado, para que seja por cle substituido, repirrado ou corrigido, rlo total ou cln parte, às suas

expensas:
1O.4. Acompanhar e llscalizar a exccuçào do contrato.: o cumprirncrrL<.: dâs obrigaçóes pclo contratado;
10.5. Comunir:ar o contratado para emissào de nola riscal re]ativa à parct la inconirbversa da exccuçáo do

objeto, para efeito de Iiquidaçáo e pagamento, quarrdo houver controvérsia sobrc a execuÇáo do ob-ieto,

quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conlormt: o art. I43 da Lci n" 14.13312021;
i0.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondcnte a execuçáo do objeto, no prazo, Íorma e
condiçôes estabclecidos neste termo;
IO.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edit..:. quando do descumprimento de obrigaçôes pelo

cuntratado;
10.8. Emitir expLcitamente decisào sobre todas as solicitações c reclamações relacionadas à cxecuçào do

Contrato, reSSalvados OS requerimer[os manifestamcnte impCrtinenteS, meramente protelatórios ou de

nenhum interesse para a boa execuçáo do contrato.
10.8.1. A AdministraÇão rerá oprazo de 30 (trinra) dias acontar da data do protocolo do requerimento para

decidir, admitida a prorrogaçào motivada, por igual pe:iodo
10.9. Rcsponclc. 

"ventuals 
pedidos dc reestabeleci!'i)ento do cquilibrio cconômico-hnanceiro ,eitos pclo

contratado ncr prazo máximo de l5 (quinze) dtas.
to.lo. Náo re"poncler por quaisquer compromissos . ssumidos pelo contratado com tcrceit-tls, ainda que

vinculados à execuçáo ào contrato, bern como por qurrlquer dano causado a terceil-os em clecorl'êncid de ato

do contratado, de scus empregados, prepostos ou sutrrrdinados
I0.11. lndicar os locais onde serào entregr.rcs/ pres tâc 

'| 
rs os prod u to§ / selviÇos'

10.12. Receber o objeto do conrrato, arravés do Scto responsávcl poi sc'u acodpanharnenLo t'fiscalizacáo
conforme lei r" 14. 133 /21.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIR.A . OBRIGÁçÕES DÂ I)ONTRâTADA
11.1. Exccutar o oLljeto em conformidade com as co..diçóes deste il)strumenÍo, mantendo durante toda a

execuçáo contrarual: em comparibilidade com as obri,rações assumidas, todas as condiçócs de habiliLaÇao e

qualificaçao exigidas;
11.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo '-'e 24 (vinte e quatro) horas que antecede n data cia

conclusáo do scrviço, os moLivos que impossibilitera o cumprimento dtl prazo previsto, com a dcvida

comprovaÇáoi
1t.i. Atender às determinações regulares emitidas pclo hscal ou gestor do contrato ou Írutoridade s*perior

e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
I i.4. Reparar. corrigir, remover, recon§truir ou substitrtir' às suas expensas' no total ou em parte' no prazo

Itxado pélo fiscal do contrato, os serviços nos quais sc',reriilcarem vÍcios. dcfeitos ou incorreções 
'eslrltalltcs

dâ exccuçáo ou dos materiais empregados;
I i . í. 

-n""p.n 

"otrilizar- 
sc pelos uici,Ã,, riu.,os decoÍr,intes da cxccur;áo do objeto, bem como por roclo e

;;;iq;;;á^;" cirusado à idmini"tração ou rerceiros, rào reduz:indo essa responsabilidadc a fiscalizrÇàtr ou

o acompanhamtrtlto da exccuÇáo c;ntratual pelo '::ntrrltantc' qnc licara autorizad'r a clescontilr dos

pugr-"i,,o" c.L:r'icttrs ou da gaÍantia, caso cxigida, o v' or correspon(lcnie uos d'rnos sofridos:

11.6. Quando não for possivel n-u".iLi",rçao" au-regl ariddde no ljisremâ de cadastr.ll[cnto tjnrfir'ado de

Fornecedores(Sl(]A}-},ocontratadodevciáentregara(,SetorreSporlsár,eipclafiscalizaÇá()docontrdL.,iLlrlL()
com a nota frsri,l para r,n" aa f.,gun,"n,,.r, os 

"scgui,.ies rlo(.umcntoli: lt provu dr: rcgul.rfidrde r,'lrtivu à

SeguridaCe Social; 2) C"r,iaa. ôãit,]^ià-', "f"rir"" 
a:s Triburos Federais e à Dívida .{Liva da uniáo: 3l

certidóes que cornprovcm. t"g"i;;iã;J;;"áre a Frrzenda-tls-tadual ou Distrital do domicilio ou scdc do

conrrarado; 4l Cerridáo a" n"g"i";id"d. i" ilCfS - <:np; e 5) Cerricláo Neg,3tiva de Débitos 'l'rabalhistas -

?f.?1h."0".-"o,lizar-se pelo cumprimento. d: :"d"' a." 
t-'-iíaçóes 

trabalhistas' previdenciárias' ltscais'

comerciais e as demais pr.ri"il" em legisraçá( especifica, cuja inadimplência náo tr'nsfere a

rcsponsabrridad. "" "_.n,.,":u'l:n",1j,,".::H:.::Tl'r;, l:i:[:"r:Xl::ifI,,". ,1uur,1,". ocorrún(.1,, i,nL,mrr
t L8. Comunicar ao hscal do col

;" ;;;i; il; "e 
verifique no local da exccuçào do coleto'

11.9. Paralisar', po. dctetmit'açáã*áo 
-tátt""àl""' 

qu ttlquet atividadc que nào esteja sendo exccutada de

acordo com a l)oa técnica "" 0"" ;;1;;;; ti*" ã "i'g""tt..de 
pessoas ou bcrs de tcrqeiros'

1L10. Mantcr durante toda a ügéncia do contrato' e" ;ompaltoiiiàude com as obrigaçÕes ass'ttnjdas toclas

o - l,imoe iro clo Nçlrlu - CEp: bl9-ii/,0C0( clrá--
Endrrcço: Rul ( cl A utôr io .loitquiul,2lll Ccn

C){l't: (17.1t91.6'lill00t-?2 - CO\T'\] O: (831 2l í2 l')l)tl- lrl '!::11
tr..rIt.hr/ liL;!x.()rr rl lirrrr'( I -A-
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as condiçôes cxigidas para habilitação na licitaçâo.
11.11. Cumprir, durante todo o perÍodo dc cxecuçào do contra«), â reserva de cargos prevista em lei pilra
pessoa com dcficiência, para reabilitado da Previdênr:ia Social ou para aprendiz, bem como as rescrvas de

cargos previstâs cm outras normas espccíficas. .
11.12. Comprr-rvnr its reseryas de cargos e vagas a _q:.le se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados o:le preencheranl as rcferidas vagas conforme disposto
no art. ll6, parágrafo único da Lei n" 14.133/2O2\.
I 1 . 13. Guardar sigilo sobre todas as info.maçóes obti:.as em decorrência do cumprimento do con trâto
11.14. Arcar com o ônus decorrenre de eventual eq'ivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis (lscorrentcs de fatorcs futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente cm sua -)roposia náo seja stltisfatório para o atendimcnto do

objeio da contrataçào, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei n'
14.13312O2r.
ll.l5. Alocar os cmpregados necessários, com h'rbilitaçào e conhecimento adequados, ao perfeito

cumprimenro das cláusulas do contrâto, fornecendo :S materiais, equipamentos, fcrramenta§ e utcnsilios
demàndados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia leverào atender às recomendaçóes de boa técnica e a

lcgislação de rcgi'ncia.
Ia.l6. Conduzir os trabalhos com estrita observânc.r ás normas d.l legislaçáo pcrtinlrnte, cumprlndo .rs

determinaÇôcs clos Poderes Públicos, mantendo semp|e limpo o local dc exccuÇào do objcto c nas mt'lhorcs

condiçôes de scgurança, higicne e disciplina.
11.12. Nào p".Ãitir. utiliàaçáo de qualqucr rrabalh:, do menor de dr.:zesseis.rnos, exceto rra condiÇào de

aprendiz paia os maiores de quatorze anos, nem perr:itir a urilizaçáo do tlabalho do menor de clezoiro altos

em trabalho noturrro, perigoso ou insalubre.
ll.l8. promr.rver, sc for o caso a guatda, manurençâ:, e vigiláncia de Ínatcriais, ferramentas, e tudo o que

for necessário à execuçáo do objeto, durante a vigênciii do contrato-
t1.19. 0. Proviclcnciar a substiruiçâo dc qualquer pr,:.fissional cnvolvido nà execuçâo do objeto contratual,
cujâ conduta seja considerada indesejável pela hscalll.lção do contratante.
t t.ZO. ncspeitar os principios de proieçáo de dados l,:ssoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados'

Lei n' 13.709 dc 14 de agosto de 2018 c suas alteraçõ"s.
11.21 - Vedar a utilizaçáo, na execuçáo do objeto de cmpregado que seja familiar de agcnte público

ocupante de cargo em comissáo ou funçâo de confian:a no órBáo contratante, nos termos do artigo 7' do

Decieto n. Z.2Oa, de 20lO cumprir com as dcmai:. condições constantes na propostír aprcsenlÊda na

licitaçáo.
1 1 .22. Respon sabilizar- se pelos vicios c danos decorre ' Les do r-rbj eto, de acordo com os alligos 12, l3el7a
27, do Código de Dcfesa do Consumidor (Lei r.r" 8.078, le 1990);

I 1.23. A Contfatada deverá também dispor, quando dtr prestaçáo dos seruiços' de ferramental instrumental

técnico compativel e adequado para realizâçáo dos re1 tros, substltuiçõcs e teste necessârios;

I 1.24. A Contrât.1da deverá cxecutar os seniços atra rés dc prolissiorral(is) qualificado(s), com cu'so técnico

paraasdiversasâLividadesdemanutcnçáo,dcntrcdeclevadospudrocsdequalidadceol:servar-rdoos
procedimentos tócnicos recomenrlados pelos fabricar. -es e legislaçáo vigente sobre se!+lrança do trabaiho,

àevendo possr.rir experiência nas áreas cle freios, repato de motores e elét rica / ele trón ica elutomotivü c ár.as

??1"á. ,.., admitida a terceirizaçáo de alguns sen ços especializados pera ..NTRÂTADÂ que somente

possamsercxecutadosporproÍissionaisouoficin:tsaltamenteespecializadas,taisretífica,torneillla,
alinhamcnros c uu I ros:

11.26. Náo será admitida a injustificada terceirir:rçáo de serviço de cuja responsabilidadc scla da

CONTRÂTADA;
11.27. Todos os serviços seráo fiscalizados, auditarlos e corrferidos a qualquer tempo ou seja: antes'

durante e após a conclusáo dos serviços e até ap(-l§ a entrega d'1 Nota fiscal' podendo scr tâmbern a

qualquer tempo, rejeitado totat u p'rciuir"ente' se iãi:cilicados e ct"rmprovados a prática <le desídia quanto

â execuÇào dos serviços;

ll.2T.Prestarimediatamenteasinformaçóeseoslsclarecimerrtosq
.""ir*""ia 

".r-,r 
quan<1o implicarem em indagações 'le caráter tccnico'

no prazo de 24 (\'inte e quatro) horas'

uc venham a ser solicitados Pela
hipôtese em quc seráo rcsPondidàs

Ettdtreçt, l{uir Cel
ro - l.irnocilo d(, Norte - Ceurá - CDI': 6?9-lÚ-U'lo

Antdnio Joitquinr. 212 I - ( ctl
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il.23. O CONTRATADO ficará responsável pela implêntaçào dos sisterrrâs e disponibilizará pelo mcnos O1

(um) récnico experrente, na fase dc implantaçào, par:r permanccerá disposiçáo da Prefeitura Municipal de
Limoeiro do Norte nos dias uteis, no horário, entre 08:00 e I6:00 horas

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
12.l. Âs licitant(js devem observar e a contratâda devr: obseryar e fâzer observar, por seus Íornecedores e

subcontrata.dos, se admitida subcontrataçào, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de

licitaçào, dc conrrataçáo e de execuçáo do objeto contratual. Para os propósitos deste item, dcfinem'se as

seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferccer, dar, reccber ou solicit: , direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o

objetivo de influcrrciar a aÇáo de selvidor pirblico no p" )cesso dc IiciLaçáo ou na execuÇáo de contlato;
b) "prática frauclulenta": a falsiliczrçâo ou omissão d:s faLos, com o otrjctivo de in{iucnciar o proccsso de

licitaçào ou de execucào de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou cstabelecer u'r acordo cntre duas ou mais licitar-rces, cotn ou sem o

conhecimento dc representantes ou prcpostos do i:gáo licitadot-, visando cstabcleccr prcços em niveis
artillciais e náo-r:ompetitivos;
d) 'prática coercitiva": causar dano ou amcaÇar caulier dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, vis;rndo influenciar suat parriclpaçào r n um processo licitatório ou afctar a cxccttçáo do

contrato.
e) "prática obstru tiva':
(1) destruir, falsiÍicar, altcrar ou ocultal provas em in,;peções ou fazcr declnraçôes falsas aos representantes
do organismo financeiro multilateral, com o objeúvo,ie impedir materiâlmente a apuraÇáo de alegações de

prática prevista neste subitem;
iZ1 atos "uju intençào scja impedir rúatcrialment( o cxercicio do dircito dc o organismo financeiro

multilateral pronrover inspeção.
12.2. Na hiiótcse de finânciamenro, parcia! ou integral, por organismo llnanceiro multilateral, mcdiârLe

adiantamento ou reembolso, cste organismo imporá sançào sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a

outorga de cotltt atos llnanciados pclo orgarlismo se, t,m qualquer momento, constatar o envolvimcntrr da

.apré"r, diretiimentc ou por mcio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coeicitivas ou obstrurivas ao participar cla licilaçirr-r ou la execuçâo unr contrato financiado pcio organisrno.

12.3. Considcr.ando os propósitos dos irens acima, a I 'iitante venccdora como condiçáo p.rra â collil iitação,

dcverá concorclar.e au[orizar que, na hipótese de o cor)trato vir a ser Ílnanciado, em parte ou intcgralmelllc,
por organismo financciro muitilateral, mediirnte adiir!ttamento ou rcemLrolso, pcrmitirá que <., t-,rganismo

il.rance"iro e/ou l:essoas por elc formalmenre indicada i possam inspccionar o local de L'xecuÇáo do contrato

e todos os docunlentos e registros relacionatlos á licitrrçào c à execuçáo do conlralo'
12.4. A contratanle, garaniida a prévia deiêsa, aplic: rá as sanções âdrtinistrativas pcrtincntcs, pr'cvistas

em lei, se comprovar" o cnvolvimento de representz rte da empresa ou da pessoa fisica contrâtzldâ em

práticas corrupias, fraudulenlas, conluiadas ou coetcitivas, no decorrer da licitaçào ou na execuÇâo do

contrato Íinanciado por organismo llnancciro Inultilateral, sem prcjuizo das demais medidils

administrativas, criminais e civeis.

i - CL'lt': 619-rU-000

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
iã. i. a ln.*"",-,çao total ou parcial do contrato enseja a sua rescisáo, se houver uma das ocorrências

I3.1. O contratado terá direito à extinçào do contrato Iras seguintes hipóteses:

iã.i.t. srpr""";,o, por parte da Administraçào, de ot as, seryiços olr compras que acarretc modificaÇâo do

,Ài*lri"l"^i Jo coátrato'ale- do limite permitido no art 125 da tei n.. t4.t33l2o2l;
13.1.2. Suspensaro de execuçáo ào 

"o"tttto, 
por ordcl:I escrita da Administraçáo' por prazo superior a 03

(três) mcses;
13.1.3. Repetidas suspensoes qul: totalizem 9O (nov'rnta) dias úteis' independente mente do pagamento

obrigatôrio de inrlenizaçáo p.1." ;;";;;;;;;-e co,.,t.atu : l-ent" imprevisras desmobilizações e mobilizações e

outras previst'lsi 
t-t.ta fiscai' dos pagamenlo§ ou de parcelas

iã:i.; 
.À*"" 

.ttp".io. a 2 (dois) me ses, contado da e :'rissáo da t

à; ;rg^;;;i;t ;;,dus pcta Âctrnlnittt aÇào pol dcsper' ts de obt as scrvrÇos ou lbrnecimrntosi

13.1.5. Náo iil)craÇáo pela Admlnistraçào' nt'" pt^'o" contraluais de rirea' local ou obtcto' p;rr'â exccuÇao

de serviço ou ft)fnecime ro, " d;'f,,;;!; i" n,aieriai.- narurajs cspeciii(:irdas nr) pruj(t,) rrrulusrve dcvidrt a

arraso ou descirmprimcnto d." 
';;;i;";;"; ;iri6u,,i"" pelo conLrar,r a Admintsrrrtç-ão r('lLrcir)nr1dâs â

ã.*ã"p.i"iá", -i dtsocupação a1 it"o! puL'tlt'* ou i' licc.crirm(nro unrlrr«nLal'

I3.2. As hrpótcscs dc cxtrnÇao '';;';t;Í";";;s 
su 'rtcns I3l'2 13 LJc l3 l'4observarrroass(qurnt(s

disposições:

Erldcrrjço: Rua

CNI'J: 07 891.Ú'll000l-72

Ccl. Antôl]io Jott

- (lO\1.\ t(): (88)

úim,2l2l - Cen i:o - LiIn
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13.2.1. Nào seráo admitidas em caso de calamidade ,lírblica, de gravc perturbaçào da ordem interna ou de
guerra, bem conro quando clecorrerem de ato ou fat( que o conlratado tenha praticado, do qual tenhâ
participado ou prlra o qual tenha contribuido;
13.2.2. Asseguraráo ao contralado o direito dc opteI pela suspensao do cumprimento das obrigaçõcs
assumidas até a normalizaçáo da situaçào, admitido , ) restabelecimento do equilibrio econômico-financciro
do contrato, na Írrrma da alÍuea "d" do inciso Il do caplrt do a.rL. 124 da Lci n." 14.13312021.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUARTA - DÂ§ MULTAS
14.1. Pelo at.riso injustilicado na cxecuÇilo do servir,r, será aplicada multa de O,1"/u lzero vit'gula um por

cento) ao dia de rtr.rso, calculado sobrc o valor total co contrato.
14.2. Pelo atraso injustilicado na execuÇào do servi:o superior a 30 (Lrinta) dias, contados do termo de

ordem de seniç,r, strá aplicada multa de O,SYu lzero virgula cinco por cento) ao dia de atraso, desdc o
primeiro dia de atraso, calculado sobrc o valor total d1) contrato
i+.:. p"to descumprimento injustiíicado cle quaisqu,,r das oulras cláusulas contratuais que náo:rquelas
relacionadas ao iltra§o na execuçáo do scrviço, será e-plicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do

contrato.
14.4. A multa nâo impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outrss
sanções.
14.5. A multa, aplicada após regular processo êdministrativo, será descontada nos pâgamcntos

eventualmenLe clevidos pela CONTRATANTE, inclr;sive de eventual garantia prestada, ou cobrada
judicialmente.
iq.O. Ou aplicaçào de qualquer multa será a COI:1RATADA intimada para recolhê-la aos cofres do

CONTRATANTL TTo prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14.7. O montante dc multas aplicadas à CONTRATAD^ nào podcrá ultrapassar a 30% (trinta pol cento) do

valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3', d^ Lei n" 14.13312021

cl,ÁusuLÂ DÉcrMÂ QUINTA - Dos cAsos oMlssoli
i5.I. Para as situaÇões nào previstas nesle contÍato, aplicar-se-ir o rcgramenLo dado pelrr l-ei n."

14.l33l2O2l, no quc ela prever, bcm como demais leij slações pertinentes ao objeto destc instrumento'

CLÁUSULÁ DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIZAÇÀO
16.1. lncumbirá ao contratante divulgirr o presen.: instrumenLo no I'ortal Nacional de conrrataçõc's

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, dc 202], bem como no lespcctrvo sitio oficial

na Internct, crn atençáo ao art. 8", §2', da Lei \' 12..27, de 2011, c/c art' 7", §3", inciso V, do Decreto n'

7 .724, de 2012.

CLÁUSULÂ DÉCIMA SÉTIMÂ - DA EXTINçÃO DO CI)NTRATO
17.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.13312O2t, constituirào motivos para extinçáo .1o contlato, ít

qual deverá ser formalmente motivada nos autos dl. processo, assegurados o contraditório e a ampla

defesa, as seguintes situaçôes:
I- nâo cumpiimcnto ou cumprimcnto irregular de ,ormas cditalicias ,u de cláusulas contrâluais, dc

especilicaçóes, clc projetos ou de prazos;
Il-àesatendimento'das <tetermináções regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e

Iiscalizar sua exrcuÇào ou por autoridade superior; 
pacidadclll-alteraÇáo social ou modilicaçáo da linalidade ou da lstrutura da crrrpresa que restnrl.la sua ca

dc conciuir o cor Lralo;
Iv-decretação tlc falência ou de insolvôncia civil, disso,lçáo da socicdade ou lãlecimcnto do cont.atado;

V- caso fortuito ou força maior, regularmcntc compro\jrdos, impeditivos da execuçáo do contrato;

vl_ razóes dc inreresse público, juitificadas pela autorldadc mârima do órgáo ou da enticiade contrallrnte;

Vif - nao cumprimento das t brigaçóes rrlàtivas à rcsr rva_ d_c cargos previsra em lei, bcnr corno enl oulras

normas especÍllca", p.r. p"""o" 
"oL 

deficiência, para reabilitado da Previdôncia Social ou para aprendiz'

ii.z. o .ontr*,uao rerá direito à extinçâo do contrato I ras scguintes hipóteses;

I- supressáo, por pârte a" ea,rli"i"tttriàcl, de obras, sr':viços-ou compràs que acarrete modificaçáo do vaior

i.;ã ;; 
"or.liruto "te- 

do limite permitido no art 12: da l*í 14 l33l2o2: , -
ll- suspensáo de execuçào d" "."1;r;, 

p"; ;rde- es,,'ita da A<lministraçáo ' por pt'à,o superior a 03 (três)

illi|il,,,o"" suspensóes que totalizem 9o {noventa) dias úteis' independentemente do pagamcnlo

iuJ,*ãiàr,. i.","á'",,;;;ã" ;;ú"';;;;";iu" " "ono.t','ni-.nte 
imprevistâs desmobilizaÇóes e mobilizaÇóes

e outras Previstas

[-- n dertço: Ilua Ccl. Antô nio Jorr(luirl. 212 I - Cer("' - Linlreiro do Norte - Ceará 62930-000, CEP

C}-PJr 07.1t9 l.Úl{,'00U I -?2 - COYIÁl'O: (8tl)2112 l'l)0 -Ui!:!['l l)ri li{ lrr K
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IV- atraso supcrior a O2 (dois) meses, contado da em,r;sáo da nota fiscal, dos pagamentos ou de paÍcelas
de pxgamentos <Jevidos pela Administraçào por despes íIs de obrâs, setwiços ou ftlrnecimentos;
V- nâo libcraçào pcla Administraçáo, nos prazo§ conlratuais, dc árca, local ou objeto, para execuÇào cle

obra, seruiço ou làrnecimento, e de lontes dc matcria.i natur.ris cspcr:ifica.las no projeto, inclusive clevtdo

â atraso ou descumprimento das obrigações atriburdas pelo coÍrtiato à AdministraÇiro rclacionaclas a

desapropriaçáo, s.icsocupaçào de áreas públict!s ou :t licenciamento ambicntal.
17.3. As hipótcses de extinçâo a que se refeIem os inc sos Il, ]ll c lV do item I7.2. Observaráo as scguintcs
disposiçÕesl
l- nâo seráo adrnitidas em caso rle calamida<le pública, de grave pcrtulbaçáo da r.;rdem inte'rua ou ie
guerra, bem corrio quândo decorrr:rem dc ato ou fatr, quc o contratado tenha praticacto, do qual Lenha

participâdo ou para o qual tenha contribuido;
il- assegura.âó ao ,:ónkatado o direito de optar pela suspensão do currrprimento das obriSaçóes

assumidãs até a normalizaçáo da siruaçâo, adm rdo o restabelccimento do equilibrio econtlmico-
ftnanceiro do conrraro, na forma da alínca "d' do incisl,ll do caput clo art. 124 da Lei 14,13312021
17.4. Os emitcnres das garantias previstas no art. !i da Lei la.ir3il/2íJ21 deverào ser notificados pelo

contratanLe qllanto ao inicio de pràcesso administra'\-o para apuraÇào de descumprimcnto dc cláusulas
contrâtuais.
17.5. A cxlinÇào clo conLraLo poderii scr:
I- determinacla por ato unilateral e escr.ito da AcnlinistraÇáo, cxceto no caso de descumplimenlo
r:lecorrente de sua própria conduta;
ll- consensual, pni acordo entre as partes. por ccrnci iaçáo, por mediaçào ou por comitê de lesoluçáo de

disputas, dcsdc quc haja intcresse da Admitristraçào;
III- determinacla por decisão arbitral, etn decorrêr :ia de cláusula compromissória ou compromisso

ari)itral. ou por d, ctsao judictal
I7.6. A cxtúçiro determinadd pol.àto unilateral da rrdministraçào e iI cxtinçào consensual deveriio sur

precedidas de; aurorizaçáo escrila e Íundamenracla rta âutoridaaie compclel}te e redulidas a Lclrtlo no

I cspectivo processo.
i?.7. Quando a ,:xtinçáo decorer de culpa cxclusiva . a AdmirlistraÇão, (, contrâtado será ressarcido pclos

prejuizos regularmente comprovados quc houver sofriiio e Ierá direito a:

l- devoluçâo da garantia;
Il- pagamcntos dcvidos pela exccuçáo do contrato até rl data de extinçào;
lll- pagamento do custo da desmobilizaçào
t7.à. ã extinçao determinada por ato unilateral da Administrâçáo poderá acarretar, §em prejuizo das

sançôes previstas naLei 14.133/2O21, as scguintes c:nsequências
i- 

"""r-r.iao 
imediata do objeto <io 

"o.,t..rol.,o 
estâd.o e local em que §e encontrar' por ato próprio da

Administraçào;
II- ocupaçáo e utilizaçáo do local, das instalaçôes, dos equipamentos' do material e do pcssoal

.-p..gàalá" na execuçáo do contrato c uecessários à sr''a continuidadc;
Ill- execuçào da garaniia contratual partr:

ui aa""u.ai-"nroâa Âdministração ública por plejuizc r decorrentes dâ lào execuÇào;

b1 pagamenro dc vcrbas trabalhistas, l!ndiáiias e prer' L lenciárias quando câbivel;

c) pagâmento das multas devidas à '{dministraçào Pút'ica;

al exigen"ia da a§sunçáo cla exccuçâo e da conclut'ro do objcicr do contrato pela seguradora' cluando

cabivel;
IV- retençào dos Crédrtos decorrentcs do contrato até ,l limitc dos prejulzos cirus:rdos â

Adnrinistráçáo hiblica e das rnultirs apltcaclas'
j:i.ii.r. rv^ i,ipo,.se do inciso It Jo tol'trt d" itcm t7':'' u ato devcrá ser precedido dc âutorzaçao cxpressil

do secrctârio(a) municipal competcnie'

CLÁUSULA DÉCIMA OITÁVÂ - DOS EFEITOS DA E}:rINçÃO CONTRATUAL

18.1. CULPA ExCLUSIVA pa -'q-lrNalúisinÂÇito: (luanáo a extinçàÜ der:ot rer de culpa exclusivâ da

AdministraÇão, o contratado "a.á 
r"""àaaiau pelos pr:juízos r.g.rlarm".,t" comprovados quc houver soÍrido

e terá direito al
ia.i.r. o"uoruçao da garanria (se for o caso);

i;.i 2. P;*;;;","s dãvidos pela exccuçào áu to"t"t" alé a data de cxttnÇÀ,;

l3.l.jJ;.t;mll'^fl't",1:SiÊ'-"ilri?X,íif".u* .\:)M.rNr.s-ryÇÃo A exrin(áo dete':'rrri':rada por-'rto

unilateral ,la Administraçáo ptd;l;;:;;;1;t' 
-"IÃ'p'q"i'n 

dns sai'çoes Previstas nustu Üdir'ul' as scsurntes

consequôncias:

t2l.'Ccnli)-l il'nociro do N(rrl(i - Cle$rá (leP: ól')10.00{)
t' rrrlrrrçu: Rrrit (iel. A

cNP,l 0?.il9l Ú1l/tltllll-?2 - ('oN
ruhnio .loltltrinr. 2

l.\ l Or lsli) zl rZ l9ilu - l!tl}'-'l l
.::ÊIq

A,
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18.2-L ÂssunÇáo imecliata do objeto do conlrato, no :stado e local ern que sc ellcontrar. por ato F)róprio da

Administraçáo;
18.2.2, Ocupaçrio e utilizaçào clo local, das instal,Çóes, dos equipamentos, do malerial e do pessoal

cmpregados na execuçào do contrato e nccessárlos à .iua continuidade.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA NULIDN)E CONTRATUÂL
19.1. Constatada irrcgularidade ao procedimento L.)itatório ou na cxecuçáo contratual, caso não scjâ

possivel o 
"".r"orrr".rtol 

a decisáo sobre a suspensàr: da exccuçáo ou soblc a declaràÇáo de nulidade do

;ontrato somcrltc será adotada na hipótese em que s,r revelar mcdida dc interesse püblico, com avâliaÇio'
entre outros, clos seguintes aspcctos:
19,2. Impacios ..,uiôrni"o" e financeiros Cecorrentí:.j do atraso na ÍruiÇào dos beneficios do objeto do

contrato: I9.2.1. Riscos Sociais, ambientais e à seeurança da populaçáo local decorrenlcs do atraso na

fruiçào dos bcrlcticios do objeto do coutrato;
19.3. Motivaqáo social e ambiental do conlrato;
19.4. Cuslo da dcterioraçào ou da perda das parcelas eilectttaCas;
19.5. Despcsa nricessária à preserlaçào das instalaçõe, e dos serviçosjá executados;
18.6. Dcspesa increntc à desmobilizaçào e âo posteriol rctorno às atividades:
1q.7. Medidas.:Íirtivamente adotadas pelo titular do,r.'gâo ou enridadc para o saneamenLo dos inclicios de

irregularidades r pontados;
1g.8. Custo total e estágio de execuçáo fisica e linar, eiaa dos corrtrâtos, dos collvênlos, das oblas ou das

parcclas envolviCas;
ig.9. Fechamcr',to de postos de trabalho dirctos c indjletos cm razao de paralisaÇào;

I 9. I O. Custo pala realizaÇào de nova licitaÇáo ou cele l'racáo de novo contr'llol
19 ll. Custo àe oportut.ridade do capital durarrtc o perÍodo de paralisaçáo'

19.12 Caso â paralisaÇáo ou anulaçàu náo se revele medrda dc intet'esse público, o podel públicc dcverá

oprar peia coniinuidadl do corltrato e pela soluçáo d, ;rregularidade por mcio dc indenização por perdas e

dà.,o", 
"em 

prejtlizo da apuraçáo de responsabilidade e da aplicaçáo de penalidades cabiveis'

iô. tS. ,t a"àru,:nçáo de nulidade clo contrato aílmini!trativo requererá anátise prévia do interesse público

envolvido, na iorrr,â do arr. 147 da Lci n.' 14.133/21)21, e operará rctroativamente, irnpedindo os efciros

.ju.iarcos que o contrato deveria produzir ordinariame' te e-desconstituindo osjá produziCos

is.l+. cá"o náo seja possívei o retorno à situa,:io íática anterior, a nulidade serâ resolvidn pela

indenizaçào p.or perdàs e danos, scm prejuizo da apu,.açáo de responsabilidade e aplicaÇâo das penâlidades

cabÍveis.
1g.15. A nuldÂ{tc náo exonerará a ÀdministraÇáo Jo dever de indenizar o colltratado pclo que houver

"*a"r,"áo 
até a data em que for declarada ou toinada eficaz, bem como Pol outlos preJuizos regularmente

;;;;;;;", à.,",1" que nao lhe seja imputável, e se-i promovida a responsabilizaçáo de quem lhe tcnhâ

dado causa.
19.16. Nenhuma contrataçáo será feita sem a caracae .zaçalo adcquada de scu objeto e sern â indicaçào dos

créditos orçaÍrcrltário§ para pagamento das parce rrs contratuais vinccndas no excrcicio cm cJuc for

reâlizada a conLr..lraçâo "oo 
p"rrá ã. nulidáde coaro e Je rcsponsabihzaçáo de qucm lhc civer.lado cr.usa.

parâgrafo único: Ao a""r"rn. o nriiàuáe do conrraro a aut;ridade, com vistas à continrtidade dri irtivict"tic

^ili;À,;";;^, 
pocierá decirlir q;; ;; ;. rcnha elic., ia.em momc,nro fururc, sulicieDtc pata ef(:rurü n,'|v.r

contrafaçâo, prrr: pror., de até 06 (seis) rflcscs plcrrrog:veI uma unlca vcz'

CLÁUSULA VIGÉSIMÁ - DO FORO

20.1 - !'ica eicito o Foro a^ CnL'à'"zt tlo Municipio d: LIMOEIRo DO NORTE - Ce' para dit'imir quatsquer

dúvidas oriundas a.",. co.r,.^ioià" pÁrir"i" i. 
""rrrçáo 

pela via administrativa, renunciando as pâttcs a
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seus juridicos e lcgais efeitos

LIMOEIRO DO NORTE - CE, l5 de Julho de 2024
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Governo Municipal de Limoêiro do Norte
consolidâdo
CONtTAtAdO : CONTROLLER MUNICIPAL ASSESSORIA

REI.AçÀO D' ITÊNS DO CONTRAÍO

cont.ato no 20240412
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Proc€sso de compra Pregão n'P!0012024 DIVER

Item Descri çáo/especi fi caçóes Quanti dade valor unitário

102172 GERENCIAMENIO ELETRÕNICO OE OOCUMENTOS (GED) SUTRAN 1rÉ5 12 ,00 2.950,000 35.400,00

1t.400,00Íotal GerÀl


